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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
 

3.01 – MÉDICO CLÍNICO GERAL 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. II – Da seguridade Social; Seção II - Da Saúde; Cap. VII - Da família, Da 
criança, Do adolescente, Do Jovem e Do idoso). 
Lei 8080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. TÍTULO I - Das Disposições Gerais;  
TÍTULO II - Do Sistema Único De Saúde - Cap. I Dos Objetivos e Atribuições; Cap. II - Dos Princípios e Diretrizes; 
Cap. VI Do Subsistema de Atendimento e Internação domiciliar; Cap. VII Do Subsistema de Acompanhamento 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. TÍTULO III - Dos Serviços Privados De Assistência À 
Saúde; Capítulo I - Do Funcionamento.  
Lei 12.842/13 - Dispõe sobre o exercício da Medicina. 
Lei 12.845 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual 
Lei 5991/1973 - Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, e dá outras Providências 
Resolução CFM Nº1931/2009 – Código de Ética Médica. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
A consulta médica; O uso e a interpretação de dados laboratoriais; Princípios de farmacoterapia; Reações adversas 
a drogas; Terapia medicamentosa; Diagnósticos e Tratamentos de: Micoses superficiais, Intoxicações comuns, 
Erisipela. Rinite, sinusite, otite e amigdalite, Infecções respiratórias, Doenças bronco – pulmonares obstrutivas, 
Hipertensão arterial sistêmica, Insuficiência coronariana, Insuficiência cardíaca congestiva, Diabetes Mellitus, 
Infecção urinária, Poliartrites, Diarreias, Anemias, Esofagite, Gastrite e Doença Ulcerosa Péptica, Hepatites, 
Parasitoses intestinais, Lombociatalgias, Ansiedade, Depressão, Doenças sexualmente transmissíveis (DST), 
Leptospirose e Dengue;. Emergência psiquiátrica. Código de Ética Médica. Diretrizes e bases da implantação do 
SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de 
doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde 
da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no 
Estado de São Paulo. Código de Ética do Profissional. Saúde da criança, mulher, adulto e idoso; Doenças 
sexualmente transmissíveis; Doenças crônico degenerativas; Doenças infecto-contagiosas e parasitárias; Doenças 
metabólicas; Cirurgia geral; Educação em saúde; Princípios de medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; 
Atendimento de emergência; Choque; Hipertensão arterial sistêmica; afecções cardíacas; Preenchimento de 
declaração de óbito 
 
3.02 – MÉDICO PEDIATRA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. II – Da seguridade Social; Seção II - Da Saúde; Cap. VII - Da família, Da 
criança, Do adolescente, Do Jovem e Do idoso). 
Lei 8080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. TÍTULO I - Das Disposições Gerais;  
TÍTULO II - Do Sistema Único De Saúde - Cap. I Dos Objetivos e Atribuições; Cap. II - Dos Princípios e Diretrizes; 
Cap. VI Do Subsistema de Atendimento e Internação domiciliar; Cap. VII Do Subsistema de Acompanhamento 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. TÍTULO III - Dos Serviços Privados De Assistência À 
Saúde; Capítulo I - Do Funcionamento.  
Lei 12.842/13 - Dispõe sobre o exercício da Medicina. 
Lei 12.845 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual 
Lei 5991/1973 - Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, e dá outras Providências 
Resolução CFM Nº1931/2009 – Código de Ética Médica. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
Avaliação do crescimento e desenvolvimento. Aleitamento materno. Alimentação nos dois primeiros anos de vida. 
Imunizações. Afecções cardiorrespiratórias. Afecções do aparelho digestivo. Afecções do aparelho genitourinário. 
Doenças infecciosas e parasitárias. Encefalopatias crônicas não evolutivas. Tumores do SNC na infância e 
hipertensão intracraniana – Epilepsia; Anemias. Adolescência e puberdade. Doenças exantemáticas. Choque na 
infância. Insuficiência respiratória aguda na infância. Asma aguda na infância. Insuficiência cardíaca na infância. 
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Hipertensão arterial na infância. Insuficiência hepática aguda na infância. Insuficiência renal aguda na infância. 
Hemorragia digestiva na infância. Maus tratos em pacientes pediátricos. Convulsão no período neonatal e na 
infância. Distúrbios metabólicos no período neonatal e na infância. Desidratação e hidratação venosa na infância. 
Urticária, angioedema e anafilaxia na infância. Quedas e traumas em pacientes pediátricos. Intoxicações em 
pacientes pediátricos. Procedimentos de urgência. 
 
3.03 – MÉDICO PSIQUIATRA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. II – Da seguridade Social; Seção II - Da Saúde; Cap. VII - Da família, Da 
criança, Do adolescente, Do Jovem e Do idoso). 
Lei 8080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. TÍTULO I - Das Disposições Gerais;  
TÍTULO II - Do Sistema Único De Saúde - Cap. I Dos Objetivos e Atribuições; Cap. II - Dos Princípios e Diretrizes; 
Cap. VI Do Subsistema de Atendimento e Internação domiciliar; Cap. VII Do Subsistema de Acompanhamento 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. TÍTULO III - Dos Serviços Privados De Assistência À 
Saúde; Capítulo I - Do Funcionamento.  
Lei 12.842/13 - Dispõe sobre o exercício da Medicina. 
Lei 12.845 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual 
Lei 5991/1973 - Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, e dá outras Providências 
Resolução CFM Nº1931/2009 – Código de Ética Médica. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
Psicopatologia: consciência, atenção, sensopercepção, memória, afetividade, humor, inteligência, vontade, 
pensamento e linguagem. Delirium, demência e transtornos amnésticos. Outros transtornos mentais devido a uma 
condição médica geral. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizofreniforme, esquizoafetivo, delirante e 
transtorno psicótico breve. Transtornos do humor. Transtornos de ansiedade. Transtornos somatoformes. 
Transtornos da personalidade. Transtornos relacionados a substâncias. Sexualidade humana: normal, anormal, 
disfunções sexuais e parafilias. Transtornos alimentares. Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia e outros 
tratamentos biológicos. Psicoterapias. 
 
3.04 – MÉDICO VETERINÁRIO 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
Lei nº 11.794/08 - Regulamenta o inciso VII do § 1o do art. 225 da Constituição Federal, estabelecendo 
procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei no 6.638, de 8 de maio de 1979; e dá outras 
providências. 
Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948 Estabelece medidas de defesa sanitária animal, e dá outras providências. 
Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950. Dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de 
Origem Animal. 
Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968 Dispõe sobre o exercício da profissão de Médico Veterinário e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 
Lei 9436/1997 - Dispõe sobre a jornada de trabalho de Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do Trabalho e 
Médico Veterinário, da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações públicas federais, e dá 
outras providências 
Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial dos Produtos de Origem 
Animal, e dá outras providências. 
Lei nº 10.519, de 17 de julho de 2002 - Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal 
quando da realização de rodeio e dá outras providências. 
Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais para Fins Científicos e Didáticos – DBCA. CONCEA. 
Portaria nº 465, de 23 de maio de 2013. Disponível em http://www.mct.gov.br/upd_blob/0226/226494.pdf   
Diretrizes da Prática de Eutanásia do CONCEA. Brasília, 2013. 54p.  
Resolução Normativa n°15, de 16 de dezembro de 2013. Baixa a Estrutura Física e Ambiente de Roedores e 
Lagomorfos do Guia Brasileiro de Criação e Utilização de Animais pata Atividades de Ensino e Pesquisa Científica. 
Diário Oficial da União de 18/12/2013, nº 245, seção 1. 
Resolução nº 722, de 16 de agosto de 2002. Aprova o Código de Ética do Médico Veterinário. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
Anatomia de animais domésticos.  Fisiologia de animais domésticos.  Histologia de animais domésticos.  
Imunologia veterinária. Patologia dos animais domésticos.  Doenças infecciosas e parasitárias dos animais de 
companhia e de produção.  Enfermidades de notificação obrigatória.  Métodos de diagnóstico das enfermidades 
infecciosas e parasitárias.  Desenvolvimento de programas sanitários para controle e(ou) erradicação de 
enfermidades de interesse médico veterinário.  Clínica médica de animais de companhia, de produção e selvagem. 
Clínica cirúrgica de animais de companhia, de produção e selvagem.  Anestesiologia de animais de companhia, de 
produção e selvagem. Inspeção dos alimentos de origem animal (legislação). Uso de antimicrobianos, 
antiparasitários e quimioterápicos em medicina veterinária. Doenças transmitidas por alimentos de origem animal. 
Identidade e qualidade de alimentos de origem animal (legislação). Programas sanitários vigentes. Vigilância 
sanitária internacional. Papel da OIE (Organização Mundial de Saúde Animal).  Bioterismo.  Manejo dos animais.  
Principais doenças dos animais.  Biossegurança. 
 
3.05 - PSICÓLOGO 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. II – Da seguridade Social; Seção II - Da Saúde; Cap. VII - Da família, Da 
criança, Do adolescente, Do Joven e Do idoso). 
BRASIL, LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012. (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE) 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União.  
Brasília, 29/12/1990. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Saúde. Diário Oficial da União, 
fevereiro de 2006. Brasília, 2006. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria/GM nº 336 - De 19 de fevereiro de 2002 
que define e estabelece diretrizes para o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial. 
BRASIL. Lei n. 11.340, de 07.08.2006 - Violência doméstica e familiar contra a mulher.  
Resolução CFP Nº 010/05 - O Código de Ética Profissional do Psicólogo - Em vigor desde o dia 27 de agosto de 
2005.  
Resolução CFP N.º 007/2003 Manual de Elaboração de Documentos Decorrentes de Avaliações Psicológicas . 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
A práxis do psicólogo. Política de saúde e saúde mental. Terapêuticas ambulatoriais em saúde mental. 
Desenvolvimento mental do ser humano. Doenças e deficiências mentais. Diagnóstico Psicológico: conceitos e 
objetivos, teorias psicodinâmicas, processo diagnóstico, testes. Terapia grupal e familiar Motivação. Personalidade. 
Fatores ambientais. Psicologia Geral: Psicoterapia individual, antropologia, sociologia e filosofia. Psicologia do 
Desenvolvimento: René Spitz, Jean Piaget, Escala de Gesell. Principais aspectos teóricos de Freud, e Lacan. Teorias 
da Personalidade e Teoria Psicoterápica: Abordagem centrada no cliente. Abordagem corporal. Abordagem 
psicanalítica. Abordagem cognitivo-comportamental. Abordagem existencialista. Abordagem analítica. Abordagem 
gestáltica. Abordagem psicodramática. Abordagem psicossomática. Psicodiagnóstico: Entrevistas. Bateria 
psicométrica: testes projetivos, psicomotores e nível intelectual. Equipe multiprofissional. Assistência domiciliar. 
Atendimento familiar. Modalidades de tratamentos biológicos e psicológicos atuais: indicações, limitações, 
antagonismos, sinergismos. 
 
3.06 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. II – Da seguridade Social; Seção II - Da Saúde; Cap. VII - Da família, Da 
criança, Do adolescente, Do Jovem e Do idoso). 
Lei 8080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. TÍTULO I - Das Disposições Gerais;  
TÍTULO II - Do Sistema Único De Saúde - Cap. I Dos Objetivos e Atribuições; Cap. II - Dos Princípios e Diretrizes; 
Cap. VI Do Subsistema de Atendimento e Internação domiciliar; Cap. VII Do Subsistema de Acompanhamento 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. TÍTULO III - Dos Serviços Privados De Assistência À 
Saúde; Capítulo I - Do Funcionamento. 
DECRETO LEI N. 938, DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 Provê sobre as profissões de fisioterapeuta e terapeuta 
ocupacional, e dá outras providências. 
RESOLUÇÃO COFFITO nº10 Aprova o Código de Ética Profissional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 
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Resolução 445, de 26 de abril de 2014 - Altera a Resolução-COFFITO n° 418/2011, que fixa e estabelece os 
Parâmetros Assistenciais Terapêuticos Ocupacionais nas diversas modalidades prestadas pelo Terapeuta 
Ocupacional. 
RESOLUÇÃO COFFITO-59 Aprova o Código de Processo Disciplinar 
RESOLUÇÃO Nº. 123, DE 19 DE MARÇO DE 1991. Fixa critérios e atenção nos campos da Fisioterapia e/ou Terapia 
Ocupacional, a serem observados pelas empresas de Saúde de Grupo ou análogas, que ofereçam estas práticas 
terapêuticas, e dá outras providências. 
RESOLUÇÃO Nº. 139, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1992. Dispõe sobre as atribuições do Exercício da 
Responsabilidade Técnica nos campos assistenciais da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional e dá outras 
providências. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
Atividades e Recursos Terapêuticos. Fundamentos da Terapia Ocupacional. Neurologia. Ortopedia. Patologia de 
Órgãos e sistemas. Saúde Pública. Administração em Terapia Ocupacional. Pneumologia, Reumatologia, Psiquiatria, 
Cardiologia. Psicomotricidade. Terapia ocupacional aplicada a Neuro/ortopedia, a disfunções sensoriais, a 
problemas sociais, a saúde mental, a Psiquiatria, a Gerontologia e Geriatria, a Deficiência Mental, a Patologias 
diversas. Prótese e órtese. Ética e Deontologia. Ética profissional. Legislação Social: Lei Orgânica da Saúde/ Lei 
Orgânica de Assistência Social/ Estatuto do Idoso/ Política Nacional da Pessoa com Deficiência/ Política Nacional do 
Idoso/ Lei Maria da Penha/ Política Nacional de Assistência Social - SUAS/ Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes/ Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária/ Convenção 
Internacional da ONU dos Direitos da Criança/ SINASE- Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo/ Plano 
Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil. 
 
3.07 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DE ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. III – Da Educação, da cultura e do Desporto; Seção I - Da Educação; Seção 
II – Da cultura; Cap. VII - Da família, Da criança, Do adolescente, Do Jovem e Do Idoso). 
Lei Federal n° 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - Título II - Dos Direitos 
Fundamentais - Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer. 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB;  
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 03/10 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação de Jovens e Adultos;  
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação infantil;  
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
LEI FEDERAL Nº 10.639/03; Estabelece diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da 
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira";  
LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR nº 217/2007 de 16 de julho de 2007 que Institui o Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de Pilar do Sul, alterada pela Lei Complementar nº0252/2011 de 26 
de janeiro de 2011.  
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Parâmetro Curricular Nacional 1ª a 4ª séries- vol. 1. 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Referencial Curricular Nacional – Vol. 01 ao 03 - Educação 
Infantil; 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues (org.). O Educador: Vida e Morte, 2 a  ed. Rio de Janeiro: Graal, 1982. 
LIBÂNEO, José Carlos. A organização e a Gestão da Escola: Teoria e Prática. Goiânia: Editora Alternativa,2001. 
MACHADO, Lourdes M. (coord.) e MAIA, Graziela Z. A. (org.). Administração e Supervisão Escolar: questões para o 
novo milênio. São Paulo: Pioneira, 2000. 
LUCK, Heloísa. Gestão participativa na escola, coleção caderno de gestão III, Editora Vozes, ed. 08, ano 2010. 
SACRISTAN,J.Gimeno, Curriculo, uma reflexão sobre a prática, Ed. Artmed , Edição 3. 
HERNANDES, Fernando, Transgressão  e mudança na educação – Os projetos e mudança no trabalho, Ed. Artmed. 
PARO, Vitor Henrique, Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino, Ed. Ática, Edição 1, ano 2007. 
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VIEIRA, Flávia [e outras]. No Caleidoscópio da Supervisão: Imagens da Formação e da Pedagogia. Mangualde: 
Edições Pedago, 2006. 
VVAA. O Coordenador Pedagógico e a Educação Continuada. São Paulo: Loyola, 1998. 
VVAA. O Coordenador Pedagógico e a Formação Docente. São Paulo: Loyola, 2000. 
VVAA. O Coordenador Pedagógico e o Cotidiano da Escola. São Paulo: Loyola, 2003. 
VVAA. O Coordenador Pedagógico e o Espaço da Mudança. São Paulo: Loyola, 2001. 
 
3.08 – DIRETOR DE ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. III – Da Educação, da cultura e do Desporto; Seção I - Da Educação; Seção 
II – Da cultura; Cap. VII - Da família, Da criança, Do adolescente, Do Jovem e Do Idoso). 
Lei Federal n° 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - Título II - Dos Direitos 
Fundamentais - Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer. 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB;  
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 03/10 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação de Jovens e Adultos;  
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação infantil;  
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
LEI FEDERAL Nº 10.639/03; Estabelece diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da 
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira";  
LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR nº 217/2007 de 16 de julho de 2007 que Institui o Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de Pilar do Sul, alterada pela Lei Complementar nº0252/2011 de 26 
de janeiro de 2011.  
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Parâmetro Curricular Nacional 1ª a 4ª séries- vol. 1. 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Referencial Curricular Nacional – Vol. 01 ao 03 - Educação 
Infantil; 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
BASTOS, João B. (org.) Gestão Democrática. Rio de Janeiro: DP&A, 1999. 
CANÁRIO, Rui. Gestão da Escola: como elaborar o plano de formação? Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, 
1998 (Cadernos de organização e gestão escolar; 3). 
COLOMBO, Sonia S. e outros. Gestão Educacional: uma nova visão. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
DE ROSSI, Vera L. S. Gestão do Projeto Político-Pedagógico: entre corações e mentes. São Paulo: Moderna, 2004. 
FERREIRA, Naura S. C. e AGUIAR, Márcia A. S. (orgs.). Gestão da Educação: impasses, perspectivas e 
compromissos. São Paulo: Cortez, 2000. 
FORTUNA, Maria L. A. Gestão Escolar e Subjetividade. São Paulo: Xamã; Niterói: Intertexto, 2000. 
MACHADO, Lourdes M. e FERREIRA, Naura S. C. (orgs.). Política e Gestão da Educação: dois olhares. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2002. 
OLIVEIRA, Dalila A. e ROSAR, Maria F.F. Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 
PARO, Vitor H. Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino, Editora Ática, Edição 1, ano 2007. 
LUCK, Heloísa. Gestão participativa na escola, coleção caderno de gestão III, Editora Vozes, Edição 08, ano 2010. 
SACRISTAN,J.Gimeno, Curriculo, uma reflexão sobre a prática, Edição Artmed , Edição 3. 
HERNANDES, Fernando, Transgressão  e mudança na educação – Os projetos e mudança no trabalho, Edição 
Artmed 
PERRENOUD, Philippe e THURLER, Monica G. A Escola e a Mudança: contributos sociológicos. Lisboa: Escolar 
Editora, 1994. 
VASCONCELLOS, Celso S. Sobre o trabalho da equipe diretiva no processo de mudança da prática pedagógica: por 
uma gestão democrática. In: Coordenação do Trabalho Pedagógico: do projeto político-pedagógico ao cotidiano da 
sala de aula, 11a ed. São Paulo: Libertad, 2009. 
VIEIRA, Sofia L. (org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR DO SUL/SP 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS Nº 02/2015 
 

 

 

Concurso Público de Provas e Títulos Nº 02/2015                                                          Prefeitura Municipal de Pilar do Sul /SP - Página 6  

3.09 – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – PEB I 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II - 
Dos Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. III – Da Educação, da cultura e do Desporto; Seção I - Da Educação; Seção 
II – Da cultura; Cap. VII - Da família, Da criança, Do adolescente, Do Jovem e Do Idoso). 
Lei Federal n° 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - Título II - Dos Direitos 
Fundamentais - Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer. 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB;  
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 03/10 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação de Jovens e Adultos;  
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para a 
Educação infantil;  
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
LEI FEDERAL Nº 10.639/03; Estabelece diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da 
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira";  
LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR nº 217/2007 de 16 de julho de 2007 que Institui o Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de Pilar do Sul, alterada pela Lei Complementar nº0252/2011 de 26 
de janeiro de 2011.  
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Parâmetro Curricular Nacional 1ª a 4ª séries- vol. 1 ao 10. 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Referencial Curricular Nacional – Vol. 01 ao 03 - Educação 
Infantil; 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO EMPREGO – 20 QUESTÕES: 
ALVES, E. M. S. A ludicidade e o ensino de matemática: uma prática possível. Campinas: Papirus 2001.  
AQUINO, Júlio Groppa (org). Indisciplina: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1996.  
ARANTES, Valéria Amorim (org). Afetividade na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 2003. 
DELORS, Jacques et alii. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório da Unesco. São Paulo: Cortez, 1998, Capítulo 
IV.  
FERREIRO, Emilia & Teberosky, Ana. Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 1985.  
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática docente. São Paulo: Paz e Terra, 2008.  
GADOTTI, Moacir & ROMÃO, J.E. Educação de jovens e adultos: teoria, prática e proposta. São Paulo: Cortez, 
2001.  
SOARES, Magda, Alfabetização e letramento, Editora Contexto, Edição 6, ano 2013. 
KISHIMOTO, Tizuko Morchida (Org) , Jogo, brinquedo e a educação, Editora Cortez, Edição 13, ano 2010. 
LERNER, D. e SADOVSKY, P. , O sistema de numeração: Um problema didático. Porto Alegre: Artes Médicas, ano 
1996. 
HOFFMAN, Jussara. Avaliação: mito e desafio. Porto Alegre: Educação e Realidade, 1992. KAMII, Constance. A 
Criança e o Número. Campinas: Papirus, 1993.  
LERNER, Délia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002.  
LUCKESI, C. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Editora Cortez, 2006.  
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Arantes, Valéria Amorin (ORG). Inclusão Escolar: pontos e contrapontos. São Paulo 
Summus, 2006. OLIVEIRA, Ana Cristina. Qual a sua formação professor? Campinas: Papirus, 1994.  
PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 2000.  
SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 
1987. VASCONCELLOS, Celso S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-pedagógico. São 
Paulo: Libertad, 2004.  
VYGOSTKY. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1999. WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e 
a aprendizagem. São Paulo: Editora Ática, 2002.  
 


